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PROJETO DE LEI Nº  

 
 
 
 
 
 
 
 

Institui o Selo “Amigo da Criança e do 
Adolescente” para as empresas e pessoas 
físicas que direcionarem o Imposto de 
Renda (IR) ao FIA - Fundo para a infância e 
Adolescência 

 
 
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA, Estado do Espírito Santo, no 
uso de suas atribuições legais:  

 
D E C R E T A : 

 
 
Art. 1º Fica instituído o “Selo Amigo da Criança e do adolescente” no 

âmbito do Município de Vila Velha, a ser concedido a pessoas físicas e jurídicas que 
contribuírem com o FIA – Fundo para a Infância e Adolescência, na forma do artigo 260 da 
Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente) e da Lei 
Municipal nº 5723 de 30 de março de 2016 (Dispõe sobre a reestruturação do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, o Fundo Municipal 
para a Infância e Adolescência - FIA). 

 
§ 1º O objetivo desta Lei é incentivar as pessoas físicas e jurídicas do 

município de Vila Velha a utilizarem o valor destinado ao imposto de renda no sentido de 
redirecionar porcentagem ao FIA – Fundo para a Infância e Adolescência.  

 
§ 2º O “Selo Amigo da Criança” será encaminhado por meio 

eletrônico, acompanhado de ofício e certificado. 
 
§ 3º As pessoas jurídicas contempladas com o selo referido no 

“caput” do artigo 1º poderão utilizá-lo em seus produtos e serviços. 
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Art. 2º O município de Vila Velha poderá fomentar trabalhos, 
campanhas educativas e cartilhas que visem divulgar junto à sociedade a forma como o 
cidadão e as empresas podem valer-se da dedução do Imposto de Renda, direcionando-o ao 
FIA – Fundo para a Infância e Adolescência.  

 
Art. 3º O “Selo Amigo da Criança e do Adolescente” será concedido 

conjuntamente pelo Prefeito do Município de Vila Velha e pelo Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 

 
Parágrafo único. A validade do “Selo Amigo da Criança” coincidirá 

com o exercício fiscal subsequente àquele em que for feita a doação. 
 
Art. 4º A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no 

que couber. 
 
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário. 
 

 
Vila Velha, Palácio Legislativo, 04 de março de 2022. 

 
 
 

JOÃO BATISTA BARBOZA - TITA 
Vereador- PSD 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

JUSTIFICATIVA 
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Nobres Edis, o presente projeto Dispõe sobre a criação do Selo de 
Condecoração “Amigo da Criança e do Adolescente” para as empresas e pessoas físicas 
que direcionarem o Imposto de Renda (IR) ao FIA - Fundo para a infância e Adolescência, 
tendo como objetivo fomentar as doações ao fundo, bem como maior participação da 
sociedade civil e das empresas estabelecidas no município. 

 
O FIA - Fundo da Infância e Adolescência é um fundo especial 

previsto na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do 
Adolescente) onde recursos são captados e destinados ao atendimento de políticas, 
programas e ações voltados a garantir a proteção, a defesa e os direitos das crianças e 
adolescentes e de suas respectivas famílias. 

 
O referido diploma legal também prevê nos artigos 260 e seguintes a 

possibilidade de doações por parte dos contribuintes ao FIA – Fundo da Infância e 
Adolescência, com deduções integrais do imposto de renda. Vejamos:   
 

Art. 260. Os contribuintes poderão efetuar doações aos Fundos dos Direitos da 
Criança e do Adolescente nacional, distrital, estaduais ou municipais, devidamente 
comprovadas, sendo essas integralmente deduzidas do imposto de renda, 
obedecidos os seguintes limites: (Redação dada pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide) 
 
I - 1% (um por cento) do imposto sobre a renda devido apurado pelas pessoas 
jurídicas tributadas com base no lucro real;  
 
II - 6% (seis por cento) do imposto sobre a renda apurado pelas pessoas físicas na 
Declaração de Ajuste Anual, observado o disposto no art. 22 da Lei n o 9.532, de 10 
de dezembro de 1997. 
 
§ 1 o -A. Na definição das prioridades a serem atendidas com os recursos captados 
pelos fundos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do 
adolescente, serão consideradas as disposições do Plano Nacional de Promoção, 
Proteção e Defesa do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e 
Comunitária e as do Plano Nacional pela Primeira Infância. (Redação dada dada 
pela Lei nº 13.257, de 2016) 
 
§ 2 o Os conselhos nacional, estaduais e municipais dos direitos da criança e do 
adolescente fixarão critérios de utilização, por meio de planos de aplicação, das 
dotações subsidiadas e demais receitas, aplicando necessariamente percentual 
para incentivo ao acolhimento, sob a forma de guarda, de crianças e adolescentes e 
para programas de atenção integral à primeira infância em áreas de maior carência 
socioeconômica e em situações de calamidade. (Redação dada dada pela Lei nº 
13.257, de 2016)  
 
§ 3º O Departamento da Receita Federal, do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, regulamentará a comprovação das doações feitas aos fundos, nos 
termos deste artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)  



 

Praça Frei Pedro Palácio, s/nº - Prainha – Vila Velha - ES – CEP 29.100-500 
www.cmvv.es.gov.br 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VELHA 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

Gabinete do Vereador João Batista Barboza – TITA 

 

 
§ 4º O Ministério Público determinará em cada comarca a forma de fiscalização da 
aplicação, pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos 
incentivos fiscais referidos neste artigo. (Incluído pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991) 
 
§ 5 o Observado o disposto no § 4 o do art. 3 o da Lei n o 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995 , a dedução de que trata o inciso I do caput : (Redação dada pela Lei nº 
12.594, de 2012) (Vide)  
 
I - será considerada isoladamente, não se submetendo a limite em conjunto com 
outras deduções do imposto; e (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)  
 
II - não poderá ser computada como despesa operacional na apuração do lucro 
real. (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide)  
 
II - não se aplica à pessoa física que: (Incluído pela Lei nº 12.594, de 2012) (Vide) 

 
Assim a matéria já está devidamente disciplinada pela lei federal 

(ECA) e a Lei Municipal nº 5723, de 30 de março de 2016 (Dispõe sobre a reestruturação do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, Conselho Tutelar, o Fundo 
Municipal para a Infância e Adolescência - FIA) reestruturou tanto Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente como também criou o Fundo Municipal para a Infância 
e Adolescência. 

 
Ressaltamos que os recursos são distribuídos mediante deliberação 

dos Conselhos de Direitos nos diferentes níveis de governo (União, Estados e Municípios). 
Algumas de suas fontes de receita são previstas pelo próprio Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), como é o caso das multas administrativas aplicadas em razão da prática 
de algumas das infrações, das multas impostas em sede de ação civil pública e as chamadas 
“doações subsidiadas” de pessoas físicas ou jurídicas, previstas no art. 260, caput, do ECA, 
que poderão ser deduzidas do imposto de renda dos doadores até o limite legal de 1% para 
pessoa jurídica e 6% para pessoa física. 

 
Portanto, parte do imposto de renda devido de pessoas físicas e 

jurídicas pode ser destinada aos programas sociais de promoção e proteção dos direitos de 
crianças e adolescentes, em especial os residentes nesta municipalidade. 

 
E neste sentido surge a presente proposta para criar um Selo de 

Condecoração (Selo Amigo da Criança e do Adolescente) a todas as pessoas, sejam físicas ou 
jurídicas, que doarem para o Fundo Municipal, objetivando fomentar as doações e 
reconhecer aqueles que materializarem suas doações em favor do FIA. 
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Ademais, o presente projeto já foi apresentado em diversas cidades 
do Brasil como Pouso Alegre/MG (projeto aprovado – cópia do projeto, do parecer da 
Comissão de Justiça e do parecer jurídico em anexo). 

 
No tocante a legalidade e constitucionalidade é importante dizer 

que a presente matéria é de interesse local e está de acordo com a legislação federal 
aplicável, sendo essencial para fixar a competência legislativa municipal, bem como ressaltar 
que a matéria NÃO INVADE competência do executivo municipal, que poderá regulamentar 
a matéria dando-lhe aplicabilidade. 

 
Ressaltamos que o projeto não gera qualquer gasto público para sua 

implementação, vez que a emissão do Selo pode ser feito de forma digital em sistemas que a 
Prefeitura já dispõe, sendo uma proposta que com a devida atenção do executivo pode 
trazer ótimos frutos e ampliar a arrecadação do fundo para que mais políticas públicas 
possam ser implementadas. 

 
Outrossim, ainda que haja entendimento de que o presente projeto 

poderia gerar despesas à administração, trazemos abaixo jurisprudência dominante do STF, 
em processo nº ARE 878911 RG / RJ, decidido em Repercussão Geral, asseverando o 
seguinte:  

 
“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, 
embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos 
(art. 61, § 1º, II,a, c e e, da Constituição Federal).”  
 

A decisão do Supremo, que teve como relator o Ministro Gilmar 
Mendes, fixou entendimento no sentido de reafirmar a jurisprudência da Corte, para dizer 
que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de vereador quando a matéria tratada 
não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, II da Constituição Federal, cuja 
reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis Orgânicas Municipais devido 
ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas despesas para o 
município. 

 
Segue ementa do julgado: 
 
CONHECIMENTO, AGRAVO, PROVIMENTO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL. EXISTÊNCIA, 
REPERCUSSÃO GERAL, FUNDAMENTO, DISCUSSÃO, ENVOLVIMENTO, OFENSA, 
COMPETÊNCIA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, CRIAÇÃO, DESPESA, 
ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, PROTEÇÃO, DIREITO DE CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE. EXCLUSIVIDADE, HIPÓTESE, ENVOLVIMENTO, NORMA DE 
REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, CONSTITUIÇÃO FEDERAL, ADMISSIBILIDADE, 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, DECISÃO, DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, LEI MUNICIPAL, CONTRAPOSIÇÃO, CONSTITUIÇÃO 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10631826/artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700070/inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10699818/alinea-a-do-inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10699917/alinea-c-do-inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10631826/artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700134/par%C3%A1grafo-1-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10700070/inciso-ii-do-par%C3%A1grafo-1-do-artigo-61-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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ESTADUAL. CARACTERIZAÇÃO, NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA, 
CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, NORMA, REGULAÇÃO, PROCESSO LEGISLATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE, INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA, DISPOSITIVO, REGULAÇÃO, 
MATÉRIA, INICIATIVA PRIVATIVA, CHEFE DO PODER EXECUTIVO, FUNDAMENTO, 
PREVISÃO, NUMERUS CLAUSUS, CONSTITUIÇÃO FEDERAL. - VOTO VENCIDO, MIN. 
MARCO AURÉLIO: INADEQUAÇÃO, PLENÁRIO VIRTUAL, DECLARAÇÃO DE 
CONSTITUCIONALIDADE, LEI, JULGAMENTO, RECURSO EXTRAORDINÁRIO, 
RESTRIÇÃO, APRECIAÇÃO, EXISTÊNCIA, REPERCUSSÃO GERAL. 

Ementa 
Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral.  

2. Ação Direta de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e cercanias.  

3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. Competência privativa do Poder 
Executivo municipal. Não ocorrência.  

Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração Pública, não trata da sua estrutura ou da 
atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos.  

4. Repercussão geral reconhecida com reafirmação da jurisprudência desta Corte. 
5. Recurso extraordinário provido. 

Decisão 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O 
Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da 
questão constitucional suscitada. No mérito, por maioria, reafirmou a 
jurisprudência dominante sobre a matéria, vencido o Ministro Marco Aurélio. Não 
se manifestaram os Ministros Celso de Mello e Rosa Weber. Ministro GILMAR 
MENDES Relator 

Tese 
Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora 
crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição de 
seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, II, "a", 
"c" e "e", da Constituição Federal). Obs: Redação da tese aprovada nos termos do 
item 2 da Ata da 12ª Sessão Administrativa do STF, realizada em 09/12/2015. 

(ARE 878911 RG / RJ - RIO DE JANEIRO - REPERCUSSÃO GERAL NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO - Relator(a): Min. GILMAR MENDES - Julgamento: 
29/09/2016 -Publicação: 11/10/2016 - Órgão julgador: Tribunal Pleno – Publicação 
PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-
2016 PUBLIC 11-10-2016 – Partes RECTE.(S) : CÂMARA MUNICIPAL DO RIO DE 
JANEIRO ADV.(A/S) : JOSÉ LUIS GALAMBA MINC BAUMFELD E OUTRO(A/S) 
RECDO.(A/S) : PREFEITO DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO ADV.(A/S) : ANDRÉ 
TOSTES) 

 
Assim a presente proposição, portanto, trata de matéria pertinente à 

competência legislativa do Município e às atribuições normativas desta Câmara de 
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Vereadores. Não havendo reserva de iniciativa sobre o tema, revela-se legítima sua 
apresentação. 

 
Pelo exposto conclamamos aos nobres Edis que aprovem a presente 

proposição, pois é uma matéria de grande relevância e que atende uma demanda existente 
em nossa sociedade, na busca de resguardar e proteger os direitos das crianças e 
adolescentes de nossa cidade, bem como na busca de fortalecer mecanismos estatais para 
tal proteção. 

 
Atenciosamente, 
 
 

 
JOÃO BATISTA BARBOZA - TITA 

Vereador- PSD 


